PARECER N° 171, DE 2017
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 321, de 2016, vetado TOTALMENTE

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe pretende denominar “Miguel Raul Pignatari” o dispositivo localizado no km 523,420 da Rodovia Euclides da Cunha – SP 320, em Votuporanga. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 19 de dezembro de 2016, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.749.

Por meio da Mensagem A-nº 03/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente a referida proposição.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 18, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 Ao fazê-lo, verificamos que o pertinente veto foi enviado a esta Casa dentro do prazo imposto pelo artigo 28, § 1°, da Constituição Estadual.

Por meio da referida Mensagem, o Senhor Governador salientou que a Emenda Constitucional nº 43, de 2016, introduziu o §6º ao artigo 24 da Constituição do Estado, atribuindo à Assembleia Legislativa iniciativa concorrente para denominação de próprio público, atendidas as regras da legislação específica.

Entretanto, o Senhor Governador argumentou que o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento de procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2220776-81.2015.8.26.0000, por decisão unânime, declarou inconstitucional a expressão “ou com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade”, presente na alínea “b”, do inciso I, do artigo 1º, da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.

Destarte, como a propositura em questão tem por objeto homenagem à pessoa viva, observamos sua falta de sintonia com a legislação específica sobre a matéria (Lei nº 14.707, de 2012) e, consequentemente, uma clara violação ao disposto no §6º do artigo 24 da Constituição Estadual. Assim, em face de tal inconstitucionalidade, o projeto se vê prejudicado de maneira insanável.

Diante do exposto acima, somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto de Lei nº 321, de 2016 e, portanto, favoravelmente ao veto consignado pelo Senhor Governador do Estado.

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao veto e contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 27/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – Marta Costa – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Professor Auriel – Afonso Lobato – Márcio Camargo – Caio França – Gilmaci Santos 
